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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de 

contribuírem para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um 

instrumento estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, 

assegurando que suas características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. 

Mais do que um reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento 

territorial, agregam valor econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no 

mercado. Elas permitem aos consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo 

que os produtos adquiridos estejam alinhados a valores de responsabilidade social e 

ambiental, enquanto incentivam a preservação da identidade cultural e do 

conhecimento ancestral das comunidades produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de 

origem. A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores 

ou prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome 

geográfico, desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e 

especificações técnicas. A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, 

garantindo que ele não seja usado de forma indevida por terceiros para comercializar 

produtos que não possuam a mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas 

indicações geográficas que possam enganar consumidores e desvalorizar o trabalho 

das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base 

em rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei 

de Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas 

estabelecem critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o 

nome geográfico e o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de 

IG integra múltiplos atores – produtores, representações coletivas e instituições 
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públicas e privadas – que, juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto 

e promovem a sustentabilidade econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação 

com a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, 

culturais e históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico 

foi elaborado para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, 

considerando elementos como a reputação do nome geográfico, as características 

distintivas do produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, 

análises documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região 

para o reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado 

e assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados 

a territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular 

o crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, 

elas fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, 

alinhado às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui 

para fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, 

cultural e social do território. 

 
2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra 

fraudes e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, 

cultural e econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: 

Indicação de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 

177, protege o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como 

centro de produção, extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de 

serviço. Já a DO, conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do 

produto ou serviço estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo 

fatores naturais (como solo e clima) e humanos (como técnicas de produção 

tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e 

identificam produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade 

organizada, como associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto 

com a governança coletiva, garantindo que os produtos identificados estejam 

alinhados às normas de padronização e uso definidas por um regulamento interno. A 

Portaria INPI/PR nº 08/2022 consolidou os atos normativos referentes às MCs, 

assegurando proteção jurídica, organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios 

e procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um 

caderno de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e 

um instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 
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proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o 

território. Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que 

priorizam autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades 

econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio 

imaterial do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à 

história da comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que 

respeitam os recursos naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, 

gerando benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se 

configuram como instrumentos indispensáveis para a promoção de um 

desenvolvimento sustentável, integrando identidade, inovação e resiliência em 

territórios que buscam se destacar no cenário global. 

 
3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados 

do Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). 

Contudo, antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um 

diagnóstico preliminar para avaliar se uma determinada região atende aos critérios 

exigidos para a proteção de uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e detalhado no Manual de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, 

uma metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas 

relacionadas a produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação 

Geográfica. Desde então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com 

base nas experiências práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de 

sua versão atual. Essa nova versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no 
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processo de aplicação e incentivar uma participação mais espontânea e natural dos 

entrevistados. 

A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em 

torno de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da 

área em análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações 

Geográficas, que também utilizam fontes secundárias para complementar as 

informações coletadas. As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base 

nos 10 critérios estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e 

reconhecimento da Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação 

Geográfica. Esses critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, 

assegurando a consistência das informações e a adequação aos requisitos 

normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos 

passos. O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em 

alinhamento com a legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de 

um modelo de Marca Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente 

(ou há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem 

muitos conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de 

serviços possuem uma entidade que os representam, produtores com uma excelente 

relação, sendo representados adequadamente por uma entidade com força e 

capacidade de articulação para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área 

geográfica bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e 

produtores/prestadores de serviço instalados nessa área. 

 
4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de 

serviço não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; 

enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de 
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produção, há forte identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço 

não possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa 

de algum atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de 

produção definido, os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar 

e possuem uma excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes 

acima de marcas próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 
4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser 

comprovados por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam 

ser comprovados; enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos- 

científicos capazes de comprovar a relação entre as características/qualidade do 

produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser 

comprovado por meio de diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território 

que podem complementar tais estudos. Em caso de potenciais Indicações de 

Procedência, a nota baixa do critério de pesquisa não desqualifica, de forma alguma, 

a sua potencialidade como Indicação Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço 

precisa de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia 

de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 
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enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, 

podendo o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como 

estudos e laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, 

tendo relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou 

serviço; enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva 

notoriedade do nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa 

que são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante 

comercializado, trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale 

ressaltar que este critério não é fator determinante para desqualificação da 

potencialidade da IG, eis que os segmentos não possuem dados econômicos de 

forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que 

os produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados 

e muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus 

produtos/serviços. 
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1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? 

Quão grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 

5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “REGIÃO DE ARAXÁ”. 
 

 

Resposta: Os entrevistados informaram que a região conhecida pela produção 

de Queijo Minas Artesanal (QMA). 

 

Resposta: A área geográfica tradicionalmente vinculada à produção do Queijo 

Minas Artesanal -QSA da Região de Araxá compreende, os seguintes municípios: 

Araxá, Ibiá, Campos Altos, Tapira, Perdizes, Pratinha, Santa Juliana, Pedrinópolis, 

Sacramento, Conquista e Nova Ponte. 

 

Resposta: Sim, a região possui alta notoriedade nacional na produção de 

queijos artesanais, sendo a Região de Araxá reconhecida em premiações nacionais, 

eventos gastronômicos, concursos internacionais e reportagens especializadas. É 

símbolo cultural e econômico da região e integra roteiros de turismo gastronômico, 

estando documentado em programas de televisão, reportagens em sites, redes 

sociais, livros e pesquisas acadêmicas. 

 

Resposta: O processo de produção do queijo é realizado com leite cru, 

adicionado de coalho e do pingo (fermento natural cultivado pelos próprios 

produtores). Primeiro ocorre a ordenha que pode ser realizada de forma manual ou 

mecânica, com cuidados sanitários adequados. Em seguida ocorrer a coagulação do 

leite depois o corte e dessoragem da massa, logo após a moldagem manual e a 

prensagem e salga do queijo. E por fim a maturação natural, variando conforme o tipo 

(fresco, meia-cura, curado). Destacaram como importante que o tempo de maturação 

confere diferenciais sensoriais ao queijo, como textura, sabor e aroma e ainda que 

produção ocorre duas vezes ao dia (manhã e tarde), imediatamente após a ordenha. 
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7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

 
Resposta: A cadeia produtiva é formada pela pecuária leiteira familiar, com 

produção artesanal de queijo nas propriedades rurais. A comercialização se dá de 

forma local, regional e, em alguns casos, nacional. Os produtores contam o apoio 

institucional de órgãos como EMATER-MG, IMA, SEBRAE e SENAR. Os 

entrevistados relataram, ainda, que existe uma sinergia entre os produtores e as 

instituições de apoio técnico. 

 

Resposta: A atividade queijeira é uma importante fonte de renda e sustento 

das famílias rurais da região, além de movimentar o comércio e o turismo local. O 

queijo artesanal valoriza o preço do leite produzido e contribui para a fixação do 

produtor no campo. A comercialização do queijo minas artesanal vem em 

crescimento. 

 

Resposta: De acordo com os entrevistados o Queijo Minas Artesanal da 

Região de Araxá possui sabor mais suave, ligeiramente cremoso, com textura e 

aroma únicos, se comparado a queijos de outras regiões. Esses atributos são 

atribuídos a fatores como o solo, altitude e o clima. Os produtores relatam que essas 

características são únicas da região, ainda que o nexo causal não tenha sido 

formalmente comprovado por estudos científicos. O uso do leite cru e a fermentação 

natural (pingo) também contribuem para o perfil sensorial diferenciado do produto, 

assim como o processo artesanal e familiar das técnicas tradicionais preservadas ao 

longo das gerações. 

 

Respostas: Os produtores associam os diferenciais do queijo a condições 

edafoclimáticos tais como altitude superior a 1.000 metros, clima ameno e de 

amplitude térmica moderada, qualidade da água, que impacta diretamente no leite e 

no perfil sensorial do queijo e a características das bactérias locais. 

 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 
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11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

Resposta: Os entrevistados informaram que há diversas pesquisas 

acadêmicas e técnicas relacionadas ao Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá, 

conduzidas por instituições como Universidade Federal de Lavras (UFLA), 

Universidade Federal de Viçosa (UFV) e Universidade Federal de Uberlândia (UFU). 

Embora o nexo causal entre o queijo minas artesanal e o território ainda não tenha 

sido consolidado, essas pesquisas oferecem base técnica importante para o 

reconhecimento da IG. 

 

Resposta: Existem relatos de uso indevido da expressão “Queijo de Araxá” por 

produtores de outras regiões, fato que reforça a necessidade de proteção do nome 

geográfico por meio do registro de Indicação Geográfica 

 

Resposta: A coletividade entre os produtores é forte e estruturada, com 

diversas ações associativas e participação em eventos técnicos e feiras. Há apoio 

mútuo para capacitação, comercialização e promoção do produto. Existe a AQMARA 

– Associação Regional dos Produtores de Queijo Minas Artesanal de Araxá/MG. 

 

Resposta: Os produtores demonstram grande expectativa de continuidade da 

atividade, buscando modernização da infraestrutura, valorização comercial e 

fortalecimento da identidade regional. A obtenção da IG é vista como fator estratégico 

para a sustentabilidade da atividade, haja vista a possibilidade de conexão com a 

notoriedade da região e o turismo, o que possibilita, em suas visões, um cenário 

próspero. Os produtores relataram ainda, que muitos jovens estão interessados na 

atividade, considerada uma atividade próspera e com intuito de sucessão familiar. 

Houve também relato de que há jovens que não pretendem continuar ou ingressar na 

atividade. 
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15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e 

a potencial IG? 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 

Resposta: A mão de obra é essencialmente local e familiar, com tradição no 

manejo leiteiro e queijeiro. Existem iniciativas de qualificação profissional promovidas 

por instituições de apoio, o que garante melhorias contínuas na produção. No entanto 

há uma certa escassez de mão obra, o que inviabiliza o aumento da produção do 

queijo minas artesanal. 

 

Resposta: Sim, o queijo artesanal é altamente valorizado pela comunidade 

local, pelo comércio, pelo poder público e pelos turistas. O produto integra o 

patrimônio cultural e a identidade regional de Araxá e entorno. Hotéis, supermercados 

e restaurantes consomem o produto. O poder público utiliza o produto na merenda 

escolar, bem como como brinde institucional em eventos. 

 

Resposta: A região de Araxá é polo turístico consolidado, com foco em águas 

termais, gastronomia e cultura. O queijo artesanal é atrativo turístico e é integrado a 

roteiros gastronômicos e eventos regionais, fortalecendo o potencial da IG. A região 

está implementando a Rota do Queijo e já conta com as primeiras iniciativas do 

agroturismo nas propriedades queijeiras. 

 

Resposta: Os produtores demonstraram interesse firme na obtenção de 

reconhecimento formal através da Indicação Geográfica, visando agregar valor ao 

produto, fortalecer a identidade territorial e proteger o nome geográfico contra 

usurpações. 

 

Resposta: Durante a entrevista foi relatado que algumas famílias mantêm a 

tradição queijeira há mais de 100 anos. Informaram também que Araxá, cidade que 

capitaneia a região, tradicionalmente é reconhecida como a "Terra da Dona Beja", 
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personalidade nascida Ana Jacinta de São José (1800–1873). Dona Beja foi uma 

mulher de grande beleza e influência em Araxá/MG, símbolo de coragem e 

independência no século XIX. Após ser sequestrada e levada à corte no Rio de 

Janeiro, retornou à cidade natal, onde se tornou uma comerciante próspera e desafiou 

as convenções sociais. Sua história, que mistura realidade e lenda, foi retratada em 

livros, no cinema e na telenovela "Dona Beija" (1986), consolidando-a como ícone 

cultural da região. 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico investigado como Indicação Geográfica, 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi 

conduzida com base em informações coletadas por meio de entrevistas e 

observações, utilizando os critérios técnicos estabelecidos na metodologia do 

SEBRAE e os parâmetros definidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da produção de Queijo Minas Artesanal na Região de Araxá 

é estruturada. A região conta com uma associação formalmente constituída, contudo 

a governança poderia ser fortalecida por meio da criação de uma estrutura 

representativa mais consolidada para defender os interesses dos produtores e 

fomentar a organização da cadeia produtiva. Ainda assim, há um senso de identidade 

coletiva entre os produtores, especialmente devido à tradição e ao reconhecimento 

do queijo na gastronomia e no turismo local. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção de queijo na Região de Araxá é amplamente reconhecida e 

historicamente vinculada à identidade da região. A delimitação territorial da produção 

inclui também os municípios Araxá, Ibiá, Campos Altos, Tapira, Perdizes, Pratinha, 

Santa Juliana, Pedrinópolis, Sacramento, Conquista e Nova Ponte todos associado à 

tradição na produção do queijo minas artesanal, sendo realizado vários eventos 

ligados ao queijo. 

 

 
6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do Queijo Minas Artesanal na Região de Araxá possui 

método de produção bem definido, padronizado e formalizado e a área geográfica é 

percebida como fator de diferenciação das etapas de produção, e segue as seguintes 

etapas: 
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Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 3 

• Preparo do queijo: Realizado de forma manual, respeitando 

parâmetros da caracterização do que é considerado queijo minas 

artesanal. 

• Desenvolvimento da cultura: Enfrenta desafios como condições 

climáticas adversas, do resgaste da cultura e baixa disponibilidade de 

mão de obra qualificada. 

• Comercialização: Ocorre no comércio local (restaurantes, 

supermercados), regional e nacional, além de estarem em eventos e 

premiações internacionais. 

• Turismo e gastronomia: Eventos e restaurantes locais promovem o 

consumo do queijo, agregando valor ao produto. 

. 
 

 
6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva do queijo de minas artesanal enfrenta desafios estruturais, 

como a evasão rural, escassez de mão de obra, a dificuldade em alguns casos de 

sucessão familiar e a há necessidade de aumentar os incentivos governamentais. No 

entanto, o produto se mantém relevante devido à forte demanda no turismo 

gastronômico, sendo, inclusive, comercializado em empórios, feiras, eventos e 

diretamente nas propriedades, com crescente inserção em canais gourmet. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Existem fatores ambientais que influenciam as características do Queijo Minas 

Artesanal da Região de Araxá que podem ser comprovados por estudos científicos e 

também há fatores humanos que possam ser comprovados, todavia faltam os estudos 

e laudos técnicos-científicos capazes de comprovar. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 
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Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 2 

Nota atribuída: 4 

Foram relatados casos de uso indevido do nome "ARAXÁ" para comercializar 

queijo minas artesanal produzidas em outras localidades. Essa prática pode 

comprometer a autenticidade e a reputação do produto. A obtenção de uma Indicação 

Geográfica poderia garantir a exclusividade do nome e agregar valor à produção local. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

O Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá apresenta diferenciais 

relacionados às condições de clima ameno, altitudes elevadas, relevo acidentado, 

pastagens nativas e qualidade da água utilizada na produção, que influenciam no 

produto. Além disso, o conhecimento tradicional e o saber-fazer dos produtores 

contribuem para a identidade do produto. Portanto, há evidências e estudos técnicos- 

científicos não conclusivos, mas que demonstram a relação entre as 

características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Região de Araxá é amplamente reconhecida pela sua tradição secular na 

produção de queijo, por várias reportagens, matérias jornalísticas, status reforçado 

por eventos tradicionais de queijo e participação em eventos internacionais. O turismo 

gastronômico fortalece a notoriedade do produto, e o queijo minas artesanal é 

valorizada tanto pela comunidade local quanto pelos visitantes. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

A produção do queijo mina artesanal na Região de Araxá é importante fonte de 

renda e sustento das famílias rurais da região, além de movimentar o comércio e o 

turismo local, porém apresenta desafios econômicos, incluindo a falta de mão de obra 

e o crescimento da produção em outros municípios que usam indevidamente o nome 

Araxá. No entanto, o produto mantém sua importância para a economia local devido 

à sua relevância no setor de turismo e gastronomia. 
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Nota atribuída: 5 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstram grande interesse na obtenção de uma 

Indicação Geográfica ou Marca Coletiva, reconhecendo a importância desse ativo 

para valorizar a produção e garantir a proteção do nome geográfico. No entanto, o 

nível de organização e articulação entre os produtores ainda pode ser aprimorado 

para facilitar o processo de reconhecimento. 

 

Nota atribuída: 3 
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Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado apresenta um forte potencial para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica (IG). No entanto, apesar de as evidências 

preliminares indicarem essa viabilidade, elas não são suficientes, por si só, para 

embasar um pedido formal. O processo exige a consideração e o aprofundamento de 

diversos elementos essenciais, como a governança estruturada, engajamento dos 

produtores, a robustez da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada e o 

desempenho econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento 

oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a 

relação histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua 

relevância e notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das 

pesquisas estão disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas de vídeos, como Youtube.com, que capturam a percepção popular e o 

reconhecimento do mercado do Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá. Além de 

matérias disponíveis em fontes como G1.globo e em rede sociais, como 

Instagram.com. 

Produções Acadêmicas: Entre os estudos encontrados, destacam-se os 

trabalhos acadêmicos a  exemplo dos trabalhos intitulados "caracterização 

microbiológica e físico-química de queijo minas artesanal da microrregião de Araxá – 

MG durante a maturação em diferentes épocas do ano” (SALES, 2015) e “Avaliação 

da textura sobre a intenção de compra de queijo minas artesanal” (NOGUEIRA et al, 

2018). Bem como o artigo intitulado “Diagnóstico socioeconômico, cultural e avaliação 

dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos do queijo minas artesanal da 

Região de Araxá” (ARAÚJO, 2004), os quais abordam aspectos econômicos, técnicos 

e culturais do setor, favorecendo a comprovação do interesse acadêmico sob a região. 

Além disso, durante a visita in loco da consultoria foi possível ter acesso a um 

documento, em formato de arquivo digital enviado pelo Sebrae intitulado 

“Caracterização da microrregião de Araxá como produtora tradicional de queijo minas 

artesanal” produzido pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) no ano de 2003. 

Esses elementos contribuem significativamente para fundamentar o 

reconhecimento do território como Indicação Geográfica (IG), tanto na modalidade de 

Indicação de Procedência (IP) quanto de Denominação de Origem (DO). Ainda 

que iniciais, tais evidências ampliam o respaldo documental e conferem maior 

consistência ao reconhecimento, em conformidade com os critérios estabelecidos 

pela Portaria INPI nº 4/2022. 
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Normativos: Destaca-se a Portaria IMA nº 2051/2021, do Instituto Mineiro de 

Agropecuária do Governo do Estado de Minas Gerais, que define o período de 

Maturação do Queijo Minas Artesanal produzido nas microrregiões de Araxá. 

Registros Históricos: Evidencia-se o livro Queijo Araxá – O Pingo da Alma, 

publicado pela Associação dos Produtores de Queijo Artesanal de Araxá. 

Eventos: Um exemplo notório é a ExpoQueijo Araxá, com premiações 

específicas para o queijo minas artesanal da Região de Araxá. Essas evidências 

fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como Indicação 

Geográfica (IG) do tipo Indicação de Procedência (IP). 

Essas evidências complementam os dados obtidos diretamente com os 

produtores e fortalecem a candidatura do território para o reconhecimento como 

Indicação Geográfica (IG). Embora preliminares, elas ampliam a base documental e 

reforçam a legitimidade do pedido, alinhando-se às disposições da Portaria INPI nº 

4/2022. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir da sistematização das evidências colhidas em campo, 

complementadas por fontes secundárias robustas e estudos técnico-científicos 

disponíveis, conclui-se que o nome geográfico “Região de Araxá” reúne maturidade 

institucional, simbólica e técnica para a formalização do pedido de Indicação 

Geográfica (IG) na modalidade de Indicação de Procedência (IP), conforme 

estabelece o art. 9º, §4º da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

O Queijo Minas Artesanal produzido na região está amplamente 

documentado em mídias jornalísticas, reportagens televisivas, materiais 

promocionais, redes sociais e eventos especializados, como a ExpoQueijo Araxá. 

Além disso, diversas instituições de pesquisa e extensão, como EMATER-MG, UFV, 

UFLA e UFU, vêm acumulando produção acadêmica e diagnóstica sobre a atividade 

queijeira local. Destacam-se, por exemplo, os estudos “Diagnóstico socioeconômico, 

cultural e avaliação dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos do Queijo Minas 

Artesanal da Região de Araxá” (Araújo, 2004), “Caracterização microbiológica e físico- 

química durante a maturação em diferentes épocas do ano” (Sales, 2015), e o 

levantamento técnico “Caracterização da microrregião de Araxá como produtora 

tradicional de queijo minas artesanal”, elaborado pela EMATER-MG (2003). 
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Esses trabalhos reforçam a reputação pública consolidada do nome 

geográfico e documentam elementos históricos e econômicos consistentes com os 

critérios estabelecidos no item 7.1.6 do Manual de IG do INPI. Ademais, demonstram 

que há práticas culturais e técnicas enraizadas na tradição local — como o uso do 

pingo, o manejo do leite cru e a maturação natural —, configurando um saber-fazer 

que fortalece a identidade produtiva do território. 

Do ponto de vista da modalidade Denominação de Origem (DO), 

identificam-se indícios relevantes para uma futura candidatura, especialmente quanto 

à influência de fatores naturais como altitude, clima ameno, relevo acidentado e 

qualidade da água, os quais, segundo os estudos analisados, impactam na 

composição do leite e, por conseguinte, nas propriedades físico-químicas e sensoriais 

do queijo. Tais evidências foram mencionadas nos estudos da Sales (2015) e 

corroboradas por análises técnicas da EMATER-MG. 

Contudo, para atender aos requisitos do art. 9º, §2º da Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e do item 7.1.5 do Manual de IG, ainda é necessária a consolidação de laudos 

técnicos conclusivos que estabeleçam de forma inequívoca o nexo de causalidade 

entre o meio geográfico e as qualidades específicas do produto. A DO, portanto, 

permanece inviável no momento atual, mas apresenta viabilidade em construção, 

desde que se mantenha a continuidade dos estudos científicos e da sistematização 

de dados. 

Recomenda-se, assim, o protocolo da IG na modalidade IP como estratégia 

inicial, garantindo proteção e valorização imediata do nome geográfico “Região de 

Araxá” e, paralelamente, o investimento em ações técnicas estruturadas para 

viabilizar, no futuro, a transição para a Denominação de Origem. 

Dessa forma, a consultoria conclui pela viabilidade jurídica, técnica e 

documental do reconhecimento da IG na modalidade IP para o Queijo Minas Artesanal 

da Região de Araxá, e recomenda o desenvolvimento de um plano de pesquisa e 

estruturação institucional que permita a evolução escalonada e segura para a 

modalidade DO. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação tem por finalidade orientar, de forma estruturada e 

técnica, os passos necessários à formalização do pedido de reconhecimento da 
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Indicação Geográfica (IG) para o Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá, nos 

termos estabelecidos pela Portaria INPI/PR nº 04/2022 e pelo Manual de Registro 

de Indicações Geográficas. A IG, neste caso, é entendida como um instrumento de 

valorização da produção artesanal tradicional e do território, representando não 

apenas uma certificação de procedência, mas também um reconhecimento do 

saber-fazer acumulado por gerações de produtores da microrregião. 

Com base nas evidências levantadas durante o diagnóstico técnico- 

participativo, identificou-se que a Região de Araxá apresenta forte identidade 

histórica, cultural, econômica e sensorial vinculada à produção de queijos 

artesanais com características únicas. A organização social, o engajamento dos 

produtores, a notoriedade pública e os estudos técnicos disponíveis indicam a 

viabilidade concreta de um pedido de Indicação de Procedência (IP) e, em médio 

prazo, de uma Denominação de Origem (DO), desde que consolidadas as provas 

técnico-científicas do nexo de causalidade entre as qualidades do produto e o meio 

geográfico. 

Este plano, portanto, estrutura as ações necessárias para a constituição 

jurídica, técnica e documental do processo, delineando caminhos para a 

mobilização coletiva, a qualificação técnica e a conformidade legal do pedido de 

registro de IG junto ao INPI. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 

Necessidade: Fortalecer a entidade representativa responsável por conduzir tecnicamente 
o processo de IG, nos termos do art. 14 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Representar legalmente os produtores e responder pelas etapas do processo de 
registro. 

Cenário Atual: A AQMARA (Associação Regional dos Produtores de Queijo Minas 
Artesanal de Araxá/MG) já está formalmente constituída, mas necessita reforço institucional 
e adequações estatutárias. 

Ações Recomendadas: 

• Atualizar o estatuto da AQMARA com cláusulas específicas sobre a finalidade de 
requerer a IG e representar os produtores; 

• Definir critérios de governança e representatividade dos associados; 

• Estabelecer diretoria técnica com suporte jurídico e técnico-científico; 

• Realizar assembleias e reuniões deliberativas com os associados. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 
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Necessidade: Avaliar a viabilidade jurídica do nome geográfico, evitando conflitos com o 
art. 13 da Portaria. 

Objetivo: Prevenir indeferimentos e assegurar exclusividade do uso. 

Ações Recomendadas: 

• Realizar busca nas bases do INPI sobre o uso de “Araxá” por terceiros; 

• Emitir parecer jurídico sobre o uso exclusivo do nome geográfico; 

• Coletar evidências de usurpação e uso indevido do nome “Queijo de Araxá”. 

 

III. Consolidação das Evidências de Notoriedade e Vínculo Técnico 

Para IP: 

Necessidade: Comprovar a notoriedade pública da região como referência tradicional do 
produto, conforme o art. 9º, §4º. 

Ações: 

• Sistematizar reportagens, vídeos, eventos e registros em plataformas institucionais; 

• Elaborar dossiê de notoriedade com provas em diferentes mídias e canais; 

• Incluir reportagens da ExpoQueijo, G1.globo.com, Instagram e Youtube. 

Para DO: 

Necessidade: Avançar na demonstração do nexo causal entre fatores naturais e 
qualidades do produto (art. 9º, §2º). 

Ações: 

• Consolidar pesquisas da UFV, UFLA, UFU e EMATER; 

• Contratar ou organizar estudos de caracterização físico-química e microbiológica do 
queijo; 

• Mapear fatores edafoclimáticos e práticas tradicionais locais. 

 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Formalizar as características do produto e o modo de produção (art. 16, II 
da Portaria). 

Objetivo: Fixar critérios técnicos, históricos e culturais. 

Ações: 

• Detalhar etapas da produção com base em práticas locais (uso do pingo, leite cru, 
tempo de maturação etc.); 

• Definir limites de variação (peso, textura, teor de umidade, etc.); 

• Incluir referências técnicas dos estudos já realizados; 

• Validar o conteúdo com produtores e técnicos. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Garantir rastreabilidade e conformidade com o CET (art. 16, II, “f”). 
Objetivo: Preservar a autenticidade e a reputação da IG. 
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Ações: 

• Estabelecer sistema interno de controle documental; 

• Criar plano de inspeção; 

• Definir penalidades para desvios de padrão; 

• Capacitar os produtores em práticas de controle de qualidade. 

 

VI. Delimitação da Área Geográfica 

Necessidade: Fundamentar tecnicamente a delimitação do território (art. 16, VIII). 
Objetivo: Justificar a abrangência da IG com base em tradição e identidade produtiva. 

Ações: 

• Utilizar o documento da EMATER-MG de 2003 como base, mas ampliar e 
demonstrar o nexo de causalidade entre o produto e os fatores naturais e humanos; 

• Incluir mapas temáticos e caracterização ambiental; 

• Formalizar os municípios abrangidos na caracterização geográfica da IG. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Apoiar tecnicamente todas as etapas do processo. 
Objetivo: Garantir rigor técnico e qualidade documental. 

Ações: 

• Criar grupo técnico vinculado à associação (UFLA, UFV, EMATER, SEBRAE, 
SENAR); 

• Firmar parcerias com instituições de ensino e pesquisa; 

• Promover capacitações e intercâmbios técnicos. 

 

VIII. Desenvolvimento do Sinal Distintivo 

Necessidade: Criar identidade visual da IG, conforme o Manual de IG. 
Objetivo: Fortalecer o reconhecimento do produto no mercado. 

Ações: 

• Desenvolver logotipo com elementos regionais e históricos; 

• Validar a proposta com os produtores; 

• Incluir o símbolo no CET e nos materiais promocionais. 

 

A implementação do presente Plano de Ação representa um passo decisivo 

para a consolidação da Indicação Geográfica da Região de Araxá como um ativo 

de propriedade industrial estratégico, com capacidade de promover o 

desenvolvimento territorial, a permanência das famílias no campo, a agregação de 

valor à produção e o fortalecimento do turismo gastronômico e cultural da região. 
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O alinhamento às diretrizes legais da Portaria INPI/PR nº 04/2022, bem 

como o compromisso com a qualidade e a autenticidade do Queijo Minas Artesanal, 

são premissas essenciais para a efetivação da IG. À medida que a governança se 

fortalece e os elementos técnicos forem sendo sistematizados, será possível 

avançar não apenas para a formalização da IP, mas também para a qualificação 

técnica necessária à futura DO, promovendo o queijo de Araxá como símbolo 

legítimo da tradição mineira e da excelência agroalimentar brasileira. 
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ANEXO 1 

 
1. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 

 

 
Fonte: https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/2024/11/10/kombiqueijo-grupo-viaja-em-veiculo-especial- 

para-divulgar-candidatura-do-queijo-minas-artesanal-ao-titulo-de-patrimonio-imaterial-da-humanidade.ghtml 

https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/2024/11/10/kombiqueijo-grupo-viaja-em-veiculo-especial-para-divulgar-candidatura-do-queijo-minas-artesanal-ao-titulo-de-patrimonio-imaterial-da-humanidade.ghtml
https://g1.globo.com/mg/triangulo-mineiro/noticia/2024/11/10/kombiqueijo-grupo-viaja-em-veiculo-especial-para-divulgar-candidatura-do-queijo-minas-artesanal-ao-titulo-de-patrimonio-imaterial-da-humanidade.ghtml
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Fonte: https://g1.globo.com/mg/centro-oeste/prosa-e-sabor/noticia/2016/03/veja-como-e-producao-do-queijo-minas- 
artesanal-em-fazenda-de-araxa.html 

 

 

Fonte: https://youtu.be/i1AL3Sw4Mbc?si=OCq5opQeoIrbX2hx 

https://g1.globo.com/mg/centro-oeste/prosa-e-sabor/noticia/2016/03/veja-como-e-producao-do-queijo-minas-artesanal-em-fazenda-de-araxa.html
https://g1.globo.com/mg/centro-oeste/prosa-e-sabor/noticia/2016/03/veja-como-e-producao-do-queijo-minas-artesanal-em-fazenda-de-araxa.html
https://youtu.be/i1AL3Sw4Mbc?si=OCq5opQeoIrbX2hx
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Fonte: https://www.instagram.com/rotadoqueijodeminas/reel/C8_1ckpuHpe/ 

 

 
Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como “Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá", é possível 

identificar diversas evidências que destacam a relação do produto com o território. 

Essa busca revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em 

plataformas de vídeo, como Youtube.com, e de notícias, como G1.globo.com, que 

relatam o reconhecimento e a notoriedade do produto no território da Região de Araxá. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado 

ao território da Região de Araxá em veículos de comunicação contribui para consolidar 

sua reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico 

para o reconhecimento da Indicação Geográfica. 

https://www.instagram.com/rotadoqueijodeminas/reel/C8_1ckpuHpe/
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II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 

 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt- Fonte: 
BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo+minas+artesanal+da+Regi%C3%A3o+de+Arax%C3%A1&btnG= 

 
Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras-chave 

"Queijo Minas Artesanal da Região de Araxá", foram encontrados aproximadamente 

730 resultados, destacando uma relevância acadêmica e científica do território de da 

Região de Araxá. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos e estudos 

desenvolvidos por instituições renomadas, como UFMG, UFV, entre outras. 

 

 

 
Fonte: https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/SMOC-A4MHTZ/1/disserta o_final gilson_de_assis_sales.pdf 

https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-%20Fonte%3A%20BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2Bminas%2Bartesanal%2Bda%2BRegi%C3%A3o%2Bde%2BArax%C3%A1&btnG
https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-%20Fonte%3A%20BR&as_sdt=0%2C5&q=Queijo%2Bminas%2Bartesanal%2Bda%2BRegi%C3%A3o%2Bde%2BArax%C3%A1&btnG
https://repositorio.ufmg.br/bitstream/1843/SMOC-A4MHTZ/1/disserta__o_final___gilson_de_assis_sales.pdf
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Fonte: https://sistemas.bambui.ifmg.edu.br/open_conference/index.php/jornadacientifica/jc2018/paper/viewFile/106/41 

 

 

 
Fonte: https://locus.ufv.br/server/api/core/bitstreams/b0cd2d43-3539-4014-8345-e004fd8e7d30/content 

https://sistemas.bambui.ifmg.edu.br/open_conference/index.php/jornadacientifica/jc2018/paper/viewFile/106/41
https://locus.ufv.br/server/api/core/bitstreams/b0cd2d43-3539-4014-8345-e004fd8e7d30/content
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Entre os estudos encontrados, destacam-se trabalhos acadêmicos que 

abordam o queijo minas artesanal com foco específico na Região de Araxá. Um 

exemplo é a dissertação intitulada "Caracterização microbiológica e físico-química de 

queijo minas artesanal da microrregião de Araxá – MG durante a maturação em 

diferentes épocas do ano” (SALES, 2015). Também merece destaque o artigo 

“Avaliação da textura sobre a intenção de compra de queijo minas artesanal” 

(NOGUEIRA et al., 2018), bem como o estudo “Diagnóstico socioeconômico, cultural 

e avaliação dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos do queijo minas 

artesanal da Região de Araxá” (ARAÚJO, 2004). 

 

 

 

 
Outrossim, durante a visita in loco da consultoria foi possível ter acesso a um 

documento, em formato de arquivo digital enviado pelo Sebrae intitulado 

“Caracterização da microrregião de Araxá como produtora tradicional de queijo minas 

artesanal” produzido pela Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (EMATER-MG) no ano de 2003. 

A partir da análise dessas produções acadêmicas sobre o Queijo Minas 

Artesanal da região de Araxá, evidencia-se com clareza a forte interferência de fatores 



37  

naturais e humanos na conformação das qualidades específicas do produto. O clima 

temperado, o solo típico da região, as pastagens nativas e a água com características 

minerais específicas, aliados ao uso de leite cru e fermento endógeno (pingo), 

compõem um conjunto de elementos ambientais que influenciam diretamente na 

composição e maturação do queijo. Do ponto de vista humano, destacam-se o saber- 

fazer tradicional, transmitido por gerações, e as práticas artesanais profundamente 

enraizadas no modo de vida local. 

Dessa forma, conclui-se que o Queijo Minas Artesanal da Região Araxá atende 

aos requisitos para um potencial Indicação de Procedência, com potencial técnico e 

cultural para uma futura Denominação de Origem. Para isso, será necessário 

aprofundar os estudos técnico-científicos que comprovem de forma padronizada e 

reprodutível o vínculo de causalidade entre o território e as qualidades específicas do 

produto. 

 
III. Registros históricos 

Outra fonte observada pela consultoria que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico consiste na presença de registros históricos 

disponíveis na rede mundial de computadores, estabelecendo uma relação temporal 

entre o produto e o nome geográfico. 

Esses registros históricos, acessíveis por meio de diferentes arquivos digitais 

e páginas da internet, documentam a produção do Queijo Minas Artesanal no território 

da Região Araxá ao longo das décadas, destacando a sua importância econômica e 

cultural para a região. 

A investigação incluiu a análise de registros históricos, como por exemplo uma 

imagem do livro Queijo Araxá – O Pingo da Alma, publicado pela Associação dos 

Produtores de Queijo Artesanal de Araxá. Esta obra reúne relatos, fotografias e 

documentos que narram a trajetória do queijo na região, desde sua origem no século 

XVIII até os dias atuais. A análise de documentos históricos, registros oficiais e fontes 

jurídicas permitiu localizar esse marco, o qual evidencia a ligação antiga intrínseca 

existente entre o nome geográfico e o produto. 
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Fonte:  https://sertaobras.org.br/wp-content/uploads/2016/05/LivroQueijoAraxaOK-1.pdf?utm_ 

 
IV. Normativo 

 

• Portaria IMA nº 2051/2021 

Durante a pesquisa de evidências, foi também foram encontradas algumas 

legislações que reverenciam o território da Região Araxá, em especial a Portaria IMA 

nº 2051/2021, do Instituto Mineiro de Agropecuária do Governo do Estado de Minas 

Gerais, que define o período de Maturação do Queijo Minas Artesanal produzido nas 

microrregiões de Araxá. Esta Portaria, destaca-se por promover e proteger o legado 

de produtor de queijo minas artesanal do território, sublinhando a importância histórica 

e cultural deste setor para a região. 

https://sertaobras.org.br/wp-content/uploads/2016/05/LivroQueijoAraxaOK-1.pdf?utm_
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Fonte:https://ima.mg.gov.br/index.php?Itemid=1000000000000&catid=1739&id=18551&option=com_dropfiles&preview 

=1&task=frontfile.download&utm_ 

 
 

 
V. Eventos 

Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet diversos 

eventos que demonstram a sólida conexão entre o território da Região Araxá e o 

Queijo Minas Artesanal. Um exemplo notório é a ExpoQueijo Araxá. 

A existência de eventos dessa natureza destaca a relevância cultural do Queijo 

Minas Artesanal para o território, ressaltando sua importância não apenas como 

produto típico, mas também como um elemento de identidade e tradição local. Tais 

manifestações reforçam o vínculo intrínseco entre o território e sua produção, 

evidenciando o papel fundamental desse produto na cultura do território da Região 

Araxá. 

https://ima.mg.gov.br/index.php?Itemid=1000000000000&catid=1739&id=18551&option=com_dropfiles&preview=1&task=frontfile.download&utm_
https://ima.mg.gov.br/index.php?Itemid=1000000000000&catid=1739&id=18551&option=com_dropfiles&preview=1&task=frontfile.download&utm_
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Fonte:https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2021/11/04_deputados_participam_abertura_expoqueijo_ 
araxa 

 
 
 

 

 
Produtores de queijo da região de Araxá são premiados 

Fonte: https://www.faemg.org.br/noticias/produtores-da-regiao-de-araxa-sao-premiados 

https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2021/11/04_deputados_participam_abertura_expoqueijo_araxa
https://www.almg.gov.br/acompanhe/noticias/arquivos/2021/11/04_deputados_participam_abertura_expoqueijo_araxa
https://www.faemg.org.br/noticias/produtores-da-regiao-de-araxa-sao-premiados
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ANEXO 2 

 
1. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 

 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 Imagem 06 
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Imagem 07 Imagem 08 
 

Imagem 09 Imagem 10 

 
Legenda: Imagens 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09 e 10 - Apresentação sobre 
Indicação Geográfica e Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia de 
produção do queijo minas artesanal da Região Araxá em 15.04.2025. 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Endereço de e-mail 
contato@fmbadvocacia.com 

Website 
https://www.fmbadvocacia.com/ 

Instagram 
@fmb_advocacia 

Telefones 

(91) 981077305 

(91) 992036686 
 

 

Brasil - 2025 

mailto:contato@fmbadvocacia.com
http://www.fmbadvocacia.com/

